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Pior do que um inocente preso, sO um culpado impune

Reconhecida como uma das mais combativas procuradoras da Republica em exercicio no pais,

Janice Agostinho Barreto Ascari defende o poder de investigacdo criminal do Ministério Publico com
amesma vontade que investiga, denuncia e acompanha casos rumorosos como o do juiz Nicolau dos
Santos Neto e o da Operagéo Anaconda — que ainda tem investigagdes em curso.

“Todos levantam bandeiras contra ainvestigacéo pelo Ministério Pablico, mas ndo questionam o fato de
o Banco Central investigar crimes financeiros, de a Receita Federal investigar crimes contra a ordem
tributéria, de o INSS ter o setor de fiscalizag&o de crimes contra ordem previdenciéria, de o Ibamater o
seu setor que investiga crimes ambientais’, alfineta a procuradora regional da Republica na 32 Regido
(S0 Paulo e Mato Grosso do Sul).

Para Janice, a grita se justifica: “Ministério Publico bom € aguele que investiga os outros’. A
procuradora regional entrou para o Ministério Publico Federal em 1992, depois de advogar por 10 anos
na &rea civel etrabalhista. “No comego tive algumas dificuldades, mas depois de um més estava
completamente apaixonada pela &rea crimina”, diz. Janice foi promovida em 2001 para o cargo que
ocupa atual mente.

Nesta entrevista a revista Consultor Juridico, na sede da redacdo em Séo Paulo, a procuradora mostra
gue ndo tem receio de polémica: “Pior do que um inocente preso, s6 um culpado impune’. Por qué?
“Porgue o nimero de inocentes presos € infinitamente menor que o nimero de culpados impunes”.

Participaram da entrevista o diretor de redacéo da ConJur Mércio Chaer, o editor Rodrigo Haidar e os
reporteres Adriana Aguiar, Leonardo Fuhrmann e Maria Fernanda Erdelyi.

Lelaaentrevista
ConJur — Nadisputa entre o crime organizado e o Estado, quem esta ganhando?

Janice Ascari — O crime, de dez a zero. O crime ganha porgque temos uma situacdo de seguranca publica
gue é obsoleta e deficiente. O organismo estatal ndo tem condic¢éo de promover a seguranca do cidadéo.
Por outro lado, quando se consegue prender, processar alguém, temos um complicador, que é a lentiddo
do processo no Poder Judiciério. E o Judiciario nem sempre € o culpado, porque cumpre as leisfeitas
pelo Legidativo. Muitas vezes o juiz fica amarrado a uma norma procedimental lenta, que tem uma série
de entraves. Ha tantos recursos que sao interpostos no curso do processo que chegamos ater alguns com
40, 50 recursos diferentes. Mas isso faz parte dalegislacéo e o juiz tem que cumprir alei. Um amarrao
outro e o crime sai ganhando.

ConJur — Ent&o, o problema esta na legisagdo?

Janice Ascari — Um dos problemas esta na legislacéo processual .
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ConJur — Mas no Brasil a cada novo escandalo querem elaborar uma nova lel, fazer uma
reforma. Faltam boas leis?

Janice Ascari — N&o, pelo contrario, sobram leis. E quando se faz reforma ela é fatiada. Por exemplo, se
temos um determinado problema numa érea, modificam um artigo de umalei ou faz-se umalei especia
para aquel e determinado problema, mas ndo se enxerga o restante. SO uma reforma ampla, profunda, de
toda a legislagdo processual vai gjudar a combater o problema.

ConJur — Temos leisrepetitivas?

Janice Ascari — Sim, temos varias leis que falam a mesma coisa, leis até conflitantes, leis
inconstitucionais. 1sso gera mais recursos, mais processos, mais paralisacoes de processos.
Especificamente na area criminal o uso do Habeas Corpus tem sido intensivo por parte dos advogados.
Essa € uma arma que a acusacdo ndo tem. Entdo, qualquer coisa que aconteca no processo a defesa entra
com Habeas Corpus e interpde um em cima do outro até o Supremo Tribunal Federal. E a acusagdo néo
tem esse instrumento.

ConJur — A senhora é contra o Habeas Cor pus?

Janice Ascari — Né&o, de maneira alguma. O Habeas Corpus é uma ferramenta destinada a realmente
salvaguardar as liberdades individuais. Mas, atualmente, muitas vezes tem sido utilizada como
substitutivo processual, para discutir questdes internas do processo penal. Qualquer questéo pode levar a
um hipotético cerceamento de liberdade e isso € usado para decisdes interlocutérias do processo.

ConJur — Houve, ha alguns anos, um projeto de consolidacdo das leis feder ais, que deu em nada.
Esse seria um processo que ajudaria a acabar com esse emar anhado legal?

Janice Ascari — O que precisa ser feito € um esforgo conjugado entre varias instituigées. Um bom
exemplo disso € o que foi feito até agora na &rea da lavagem de dinheiro, no ambito do Encla [Estratégia
Nacional de Combate a Lavagem de Dinheiro]. Nesse caso, foi formada uma comissao multidisciplinar
com varios 6rgdos e o projeto de reformadalLei de Lavagem de Dinheiro [Lel 9.613/98] foi redigido por
pessoas que lidam efetivamente com o problema, como juizes, Ministério Publico, as policias, o pessoal
de fiscalizagao administrativa. Ou sgja, as pessoas que sabem onde estéo as principais brechas dalei.
Ent&o, o projeto j& nasce com essa vantagem. Mas n&o é assim que acontece. E como aguele velho
ditado: leis e salsichas, € melhor vocé ndo saber como sdo feitas.

ConJur — Masfala-se em forcar qualquer pessoa que saiba de algum ato ilicito — mesmo que
sgja 0 advogado, o padre ou o psicanalista— a notificar asautoridades. | sso ndo é acabar com as
garantiasindividuais?

Janice Ascari — Eu ndo vejo assim. Porque apesar de o advogado ter sua relacdo confidencial com o
cliente, suas prerrogativas profissionais, exemplos recentes nos mostram casos de advogados a servico
do crime. E sobre esses advogados que estamos falando. Daguel e que atua na organizag&o criminosa.
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Inclusive, um dos ditados da méfia é o de que “vocé ndo rouba um banco, vocé se apossa do conselho de
administracdo”. E isso. A criminalidade paga faculdade, investe no profissional paraele entrar no
mercado de trabalho e ficar a servico do crime. Isso quando ndo coopta 0s outros que ja séo da area
publica. Entdo, se ndo houver esse esforco de todos, a batalha contra o crime, que tem uma capilaridade
impressionante, sera praticamente impossivel de ser vencida.

ConJur — Mas sdo duas situacfes distintas. Uma € a de um suspeito que é alvo deinquérito. A
outra situacado é estabelecer este estado de que o vizinho que suspeitar de um movimento diferente
na casa ao lado tem deinformar apolicia. Quer dizer, a senhora é afavor de que o advogado que
souber do crimedo cliente sgja obrigado a notificar as autoridades?

Janice Ascari — Asrazdes sd0 as mais altruistas possiveis. A bronca principa € em relacéo aos
advogados, mas outras categorias como antiquarios e despachantes, por exemplo, também seréo
obrigados a notificar crimes dos quais tenham conhecimento.

ConJur — Mas néstemos o Coaf [Conselho de Controle de Atividades Financeiras| que,
teoricamente, é notificado pelos bancos de toda movimentacéo de dinheiro que fuja do normal. E
mesmo assim estamos vendo essa evasao de divisas monstruosa na area politica...

Janice Ascari — N&o conhego detal hes desses casos, mas em algum ponto houve falhas. Ou na
comunicagao dos bancos para o Coaf ou na percepcao do Coaf. Nessa comissdo de estudos especiais
paraareformadale deLavagem, daqual eu participel, foi feita a sugestéo de que o Ministério Pablico
tivesse assento junto ao Coaf ou pelo menos dele participasse como observador — acompanhando os
casos mesmo sem direito a voto. Porque o Ministério Publico, que é o titular da agéo penal, € mais
aparelhado e teria condi¢des de analisar melhor se em determinada movimentacdo financeira haindicios
de crime. O MP analisaria essas operacdes acima de R$ 100 mil e, eventualmente, até de valores
menores.

ConJur — O Coaf, em dltima instancia, responde ao gover no federal. | sso ndo compromete a
independéncia do 6rgéo?

Janice Ascari — Posso afirmar que se o Ministério Publico trabalhasse mais proximo ao Coaf os
resultados poderiam ser diferentes. Mas ha alguma resisténcia em relagéo a essa proximidade.

ConJur — Resisténcia politica?

Janice Ascari — N&o sei se é politica, mas a comunicacéo entre os dois 6rgdos ndo € aideal.

ConJur — E o poder deinvestigacéo criminal do Ministério Publico. A principal critica que sefaz
€ a de que o mesmo Orgao que investiga, acusa. Assim, na investigacdo, o MP poderia descobrir
coisas em beneficio do réu endo mostrar paraojuiz. Por que o Ministério Publico tem que

investigar?

Janice Ascari — O Ministério Publico é o titular da acéo penal, assim ele tem a obrigacdo de fazer a
acusacdo. Se existem indicios suficientes de autoria do crime o MP denuncia. E ha também muitos casos
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em que o Ministério Publico pede a absolvicdo do réu, porgue ndo haindicios suficientes de autoria do
crime. Até mesmo o réu tem poder investigatorio. No processo penal, o investigado pode requerer
diligéncias para autoridade policial. E tem outro ponto. Todos levantam bandeiras contra a investigacéo
pelo Ministério Publico, mas ndo questionam o fato de o Banco Central investigar crimes financeiros, de
a Receita Federal investigar crimes contra a ordem tributaria, de o INSS ter o setor de fiscalizacdo de
crimes contra ordem previdenciéria, o Ibamater o seu setor que investiga crimes ambientais. Que dizer,
todo mundo investiga e ninguém se coloca contra isso. Mas o Ministério Publico n&o pode investigar.

ConJur — Mas eles ndo tém os mesmos poder es que tem o Ministério Publico.

Janice Ascari — Né&o tém, mas elesinvestigam. O principal argumento de advogados e delegados é o de
gue ainvestigacdo € uma atividade exclusiva da Policia. Entéo, vamos proibir todos os rgéos de
investigar. Ai ndo vai se investigar mais nada porque a Policia esta desaparelhada, desatualizada e tem
um quadro deficitério de policiais. E os policiais ndo tém as mesmas prerrogativas do Ministério
Pablico, ndo tém independénciafuncional. Nos do M P somos independentes e autbnomos.

ConJur — Ai ndo seinvestiga nada.

Janice Ascari — Naverdade, o gue queremos € o contrario disso. Quanto mais gente investigando,
melhor. Mas isso ndo € tratado como uma guerra entre Policia e Ministério Pdblico, mesmo porque
guando nos trabalhamos em conjunto geralmente temos resultados fantéasti cos.

ConJur — Mas ha também discor dancias nas investigacdes, ndo?

Janice Ascari — Sim, ha casos rumorosos em que houve uma discordancia frontal da concluséo da
Policia e da conclusio do Ministério Piblico. O caso Celso Daniel [prefeito de Santo André assassinado
emjaneiro de 2002], por exemplo. A Policia concluiu e arquivou o inquérito policial dizendo se tratar de
crime comum. O MP n&o aceitou as conclusdes da Policia porque viu outros indicios [0S promotores
paulistas suspeitam que Celso Daniel foi morto por discordar de um esquema de corrupgéo montado
durante a gestao dele na prefeitural, aprofundou as investigages e conseguiu chegar as conclusdes
atuais, inclusive com ainclusio de outros supostos mandantes do nato.

ConJur — Existe um balanco de quantas das pessoas denunciadas pelo Ministério Publico sdo
presas? Dessas, quantas sdo condenadas?

Janice Ascari — N&o. O Ministério Publico padece de falta de estatisticas numéricas e qualitativas. O
Conselho Naciona do Ministério Publico pretende que isso sgjafeito. O Conselho esta fazendo um
levantamento preliminar de toda a situacéo do Ministério Publico no Brasil. Em algumas unidades a
estatistica € meramente numeérica, em outras pode eventualmente haver estatisticas qualitativas. Precisa
diferenciar porque o furto de uma bolsa na rua da menos trabalho para denunciar do que um caso de
corrupcao de agente publico.
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ConJur — Isso sera feito pelo CNMP?

Janice Ascari — Pretendemos que sim. SO que para isso nés precisamos ter nosso proprio Conselho e
condicdes de trabalho. Nés ndo temos funcionarios proprios, ndo temaos orgcamento, ndo temos sede.
Estamos provisoriamente numa sala na Procuradoria-Geral da Republica e a estrutura administrativa da
PGR.

ConJur — Tanto na escolha dos nomes para o Conselho Nacional de Justica como parao CNMP
houve problemas. Primeiro a polémica em torno do nome do Alexandre de M oraes. Depois 0
Eduardo Jorge [secretario-geral da presidéncia da Republica no governo Fernando Henrique
Cardoso] contestou a aprovacao do seu nome. Isso ja ndo denota que os conselhos podem ser
utilizados politicamente?

Janice Ascari — Nao sai dizer porque néo tenho contato com parlamentares. Mas se houve aintengdo de
barrar certos nomes para tentar fazer esse uso politico, ficou muito claro que sera dificil isso acontecer
porgue 0s nomes ndo foram barrados e os consel hos estéo trabal hando.

ConJur — Como vai ser o trabalho do Conselho?

Janice Ascari — Teremos atuagcdo em duas grandes &reas, que é adisciplinar e ade fiscalizagdo
administrativa e financeira do Ministério Publico, que entendemos ser até mais importante do que a &rea
disciplinar. Estudar as condic¢des de trabalho, estrutura administrativa e ver o que pode ser feito para
melhorar o Ministério Publico, além do trabalho de estatistica. Paraisso, 0 Conselho criou quatro
comissdes. Comissao de Acompanhamento L egidlativo e Plangjamento Estratégico, Comissdo de
Controle Administrativo e Financeiro, Comissao Disciplinar e Comissao de Preservacéo da Autonomia
do Ministério Publico.

ConJur — O CNMP jarecebeu representacdes contra membros do Ministério Publico?

Janice Ascari — Eu tenho noticia de que recebemos perto de 44 expedientes e ndo sei se todos séo
correcionais ou ndo. Os correcionais ficam com a corregedora nacional. Outros ndo diziam respeito a

atividade do Ministério Publico — reclamactes sobre a lentiddo de processos, a falta de punicéo em
determinado caso — e 0s que sdo expedientes de ordem administrativa estdo sendo distribuidos.

ConJur — A senhora per cebe nessas r eclamactes sobr e a lentidao que a populacdo enxerga no
Ministério Publico um defensor ?

Janice Ascari — Eu tenho certeza disso. No MP federal e estadual nés recebemos diariamente avisitada
populacéo para reclamar, protestar, denunciar. Somos muito procurados pelas pessoas do povo, que
véem no Ministério Pablico um 6rgéo sério e capaz de fazer o que elas acham que deve ser feito.

ConJur — Qual éotema principal dasreclamacfes que chegam ao M P diariamente?
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Janice Ascari — S&o reclamacgfes de todo género. Desde o aposentado que vai |1a parareclamar que o
valor da sua aposentadoria € baixo até o sujeito que quer denunciar uma grande fraude.

ConJur — O que é pior: um inocente preso ou um culpado solto?

Janice Ascari — Pior do que um inocente preso, sO um culpado impune. Porque muitas vezes, o
Ministério PUblico consegue provar a culpa e o culpado ndo é punido porgue ja prescreveu a penaem
razéo da demorado tramite judicial. Entdo eu ndo diria um culpado solto, eu diria que um culpado
impune é a pior coisa que existe.

ConJur — Mais que um inocente preso?

Janice Ascari — Mais que um inocente preso, porgue o nimero de inocentes presos € infinitamente
menor gue o0 nimero de cul pados impunes.

ConJur — Como a senhora vé asrelacfes entre aimprensa e Ministério Puablico?

Janice Ascari — A imprensatem um grande dever, que € o de informar a populag3o. E comum se falar
nos abusos do Ministério Publico sempre ao lado dos abusos daimprensa. O trabalho do MP tem
repercussao porque aimprensa da o espaco. O Ministério Publico sozinho ndo tem essa possibilidade, de
repercutir questdes importantes em nivel nacional. Mas como em toda relacéo, deve haver limites.

ConJur — O jornalista deve responder por divulgar infor magdes sob sigilo de Justica?

Janice Ascari — Legalmente, as partes do processo estéo obrigadas ao sigilo funcional. O jornalista ndo
€ parte do processo €, por isso, ndo responde pela quebra de sigilo. E muito embora se diga que € sempre
o Ministério Publico que quebra o sigilo funcional, isso ndo € verdade. M uitas vezes o advogado
também quebra o sigilo e vocés sabem disso. Todas as pessoas envolvidas no processo, o juiz, 0
Ministério Publico, o advogado e também o réu tém de observar o sigilo.

ConJur — O Ministério Publico deve informar a populacéo no curso do processo sobre o
envolvimento de alguma autoridade?

Janice Ascari — O interesse publico sempre deve prevalecer sobre o interesse individual. O Ministério
Pablico deve satisfagéo a sociedade. Entéo, as investigagdes e as dentincias gue séo feitas tém de ser
levadas a sociedade para que ela saiba o que seu 6rgao ministerial esta fazendo.

ConJur — Falar com aimprensa no cur so de uma investigacéo pode até atrapalhar .

Janice Ascari — Ou pode ajudar. E preciso analisar cada caso e isso é decidido pelo membro do
Ministério Publico. Ndo ha um pardmetro a ser seguido.
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ConJur — Dos casos rumor 0sos em gue a senhora atuou, esta o da Operacéo Anaconda. Como
esté esse caso?

Janice Ascari — Houve apenas um processo julgado, que foi o processo por formagdo de quadrilha.
Terminou com dez culpados, um absolvido e um teve a dentinciareeitada por decisdo do Supremo.
Existem outras dentincias em andamentos, algumas ja estdo instruidas e outras estdo no curso de
instrucdo processual. Hainquéritos judiciais ainda em andamento para completar as investigactes para
gue sejam of erecidas novas dendncias.

ConJur — O trabalho do Ministério Pablico foi criticado na Operacédo Anaconda, especialmente
no que serefere a escutasilegais.

Janice Ascari — Os advogados de defesa sustentavam que as escutas tel ef énicas so podiam ser
prorrogadas uma Unica vez. Mas essa interpretacdo foi derrubada pelo Orgéo Especial do Tribunal
Regional Federal da 32 Regido, néo foi acolhida pelo Superior Tribunal de Justica a unanimidade e
também ndo foi acolhida pelo Supremo Tribunal Federal. Ent&o, ainterceptacdo telefonica pode ser
prorrogada quantas vezes for necessario para se chegar ao final das investigacoes.

ConJur — A investigacao poderia ter ssdo melhor?

Janice Ascari — Num determinado momento nés tivemos que fazer um corte. Reunimos o material que
tinhamos na méo e apresentamos quatro denuncias. Foi ai que o caso Anaconda veio atona, mas depois
as investigagBes prosseguiram, outras dentincias foram oferecidas, e ainda estd0 prosseguindo. E claro
gue vocé ndo tem condicdes de fazer umainvestigacdo sem olhar os prazos em relacéo a prescricao.
Muitos, inclusive leitores da ConJur, nos criticaram: “Ah, mas os cul pados s6 pegaram trés anos de
prisdo”. Mas essa denlnciafoi a primeira e exclusivamente pelo crime de quadrilha, que tem pena
maxima de trés anos. Cada crime tem um patamar de pena. Por exemplo, numa dentincia por lavagem de
dinheiro um réu pode pegar de trés a dez anos.

ConJur — A senhora ndo acha que é pouco para lavagem de dinheiro?

Janice Ascari — Dez anos € uma boa pena, por um Unico crime. Porque alavagem de dinheiro nunca
vem sozinha. Sempre ha outros delitos e, consegiientemente, outras dendncias.

ConJur — A senhora acha possivel que algum daquelesjuizesvolta a julgar?

Janice Ascari — Eles estéo afastados. Para 0s que tiveram sentenca de condenagao, houve a decretagéo
da perda do cargo. Contudo, a sentenca ndo transitou em julgado. O caminho € o de que eles ndo voltem,
até porque a perda do cargo € uma conseqiiéncia da condenacdo. Mas ndo posso prever se elesirdo voltar
0u ndo, isso depende de uma série de fatores.
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ConJur — A senhoratambém atuou no caso do juiz Nicolau dos Santos Neto [condenado a 14 anos
de prisdo por participar de um esquema de desvio de dinheiro publico na construcéo do Forum
Trabalhista de Sdo Paulo]. O Ministério Publico e a Justica travam uma luta pararepatriar o
dinheiro que estd no exterior. Por que esse dinheiro ndo volta?

Janice Ascari — Hadois processos do juiz Nicolau. Em um ele foi condenado a 14 anos de priséo por
lavagem de dinheiro e evasdo de divisas em abril passado. Com a publicacédo dessa decisdo nés jatemos
condic¢des para acionar as autoridades da Suica afirmando que a deciséo transitou em julgado, porque
eventual recurso que caiba agora ndo tem efeito suspensivo. Entdo, para efeito de repatriacdo de dinheiro
essa condenacdo javale. J4, pelo desvio de verbas ele vai acabar ficando impune por causa da prescricao.

ConJur — N&o existe o risco desse dinheiro voltar para a conta dele, caso o crime prescreva?

Janice Ascari — N&o porque o crime de lavagem de dinheiro € autbnomo, ndo depende da comprovagao.
Por isso séo dois processos separados. A condenacdo dele que vai possibilitar arepatriacdo do dinheiro é
ade lavagem de dinheiro. Se nds fossemos esperar a outra acdo o Brasil ia perder esse dinheiro.

ConJur — Muita gentereclama que para combater o crime o Ministério Publico esta atropelando
osdireitos e prerrogativas dos advogados, principalmente na questao das invasdes a escritérios. O
gue a senhora diz sobreisso?

Janice Ascari — Eu s6 posso responder concretamente nos casos em que atuei. Eu fiz buscas em
escritérios de advocacia, mas porgue havia envolvimento dos advogados nos crimes. Ai ndo ha que se
falar em prerrogativas. Agora, em relacéo a outras diligéncias, é preciso analisar cada um dos casos.

ConJur — Mas apreender documentos de clientes éilegal, ndo depende de analise dos casos.

Janice Ascari — Depende da circunstancia, porque muitas vezes a circunstancia permite que essa
diligéncia sgafeitano escritorio de advocacia. Tanto é que o Ministério Publico e a Policia vao munidos
de um mandado judicial. Ou sgja, a necessidade da diligéncia passa pelo crivo do Ministério Piblico e
do Judiciario.

ConJur — As CPIsajudam o Ministério Publico, sdo inGcuas ou atrapalham?

Janice Ascari — Eu diria que as CPIs ddo um grande auxilio ao Ministério Pablico na medida em que
elas tém condicbes de arregimentar recursos materiais e pessoais para colher provas em curto periodo de
tempo, porque elas tém prazo fixo. Uma CPI pode levantar provas muito rapidamente e isso auxiliao
trabalho do Ministério Publico. O que vem das CPIs para o Ministério Piblico é sempre bem vindo.
Muitas vezes os elementos vém incompl etos e cabe ao Ministério Publico complementé-los. Mas
geralmente da bons frutos.
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ConJur — Depois da Constituicdo de 1988 o Ministério Publico ganhou prerrogativas que ndo
tinha e comegou a encostar em grandesinter esses. Comecou a mexer com inter esses do Executivo e
do Legidativo, por exemplo. A senhora acha que ha algum ponto detensdo entre os poderese o
MP?

Janice Ascari — N&o. O ponto de tensdo so se estabel ece quando € vocé o investigado. O Luiz Anténio
Guimarédes Marrey [procurador de Justica e Secretario de Negocios Juridicos da prefeitura de Sdo Paulo
] sempre diz isso: “MP bom é aguele que investiga os outros’. O Ministério Pablico € bom, mas longe

de mim.

ConJur — E olado pessoal. Como € ser mulher, mée e procuradora? Como éter de cuidar da
familia e andar com seguranca?

Janice Ascari — Paraa mulher € naturalmente mais dificil conciliar avidafamiliar com ser esposa, mée
e administradora de casa. Acho que a minha situacdo néo € muito diferente da situacéo das mulheres em
outras profissdes. No caso do Ministério Publico nos temos alguns complicadores como aameaga a
seguranca pessoal e afalta absoluta de horérios. Muitas vezes passo os finais de semana trabal hando,
feriados, noites inteiras. Temos que vigjar a servico. Ou segja, temos que fazer malabarismo para poder
eguacionar avidafamiliar com avida profissional, mas vale a pena.
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